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Encontro em 
Atibaia 

A CAIXA reuniu em Atibaia/SP, no início de junho, gestores da área 

jurídica de todos os Estados para discutir o seu plano diretor. No encon­

tro, foram estabelecidas as linhas filosóficas do setor, cujo objetivo é "pra­
ticar e ser reconhecida como a melhor advocacia da administração públi­

ca do país". 
O presidente da ADVOCEF, Altair Rodrigues de Paula, falou sobre o 

trabalho desenvolvido pela entidade, "que, através de uma atuação 
proativa, vem mostrando o valor do advogado para a comunidade da 

CAIXA". Leia mais na página 7. 

Mesa da reunião em Atibaia, a partir da esquerda: 
Marcos Serufo (GERID), Paulo Roberto dos Santos (GEAJU), 

juiz Paulo Sérgio Domingues (AJUFEl, Antonio carlos Ferreira (DUUR), 
Altair Rodrigues de Paula (ADVOCEF) e Jailton Zanon da Silveira (GETEN). 

DE MALAS 
PRONTAS 

PARA MINAS 
Advogados da 

CAIXA relatam suas 
experiênCias e expec­
tativas em relação ao 
XI Congresso da 
ADVOC EF, que será 
rea lizado em Belo Ho­
rizonte, nos dias 11 a 14 de agosto. 

Participantes estreantes e vetera­
nos dizem quais reivindicações vão le-
var ao evento. 

t'll 

Ex-advogado da CAIXA fala 
de sua atuação no Conselho 
Nacional da Justiça 

JURIRlBauru vive 
tempos de mudança 

Memórias de um advogado 
brasileiro em Portugal 11 

Inconstitucionalidade da cobrança 
de custas judiciais em recurso de 
agravo de instrumento no âmbito 
da 1 a Região da Justiça Federal 

Dr. Valdir Alves Filho 

Licença-maternidade 
extingue o direito de férias 

Dr. Marcelo Pessôa 

A Tabela Price, o Poder Judiciário 
e os técnicos 

Dr. Roberto Carlos Martins Pires 
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Em busca de 
mudanças 

Esta edição vem povoada de gratas notícias, 
anseios generalizados e projetos de futuro. 

A proximidade de mais um Congresso da 
ADVOCEF inflama os ares de expectativas e as mais 
diversas opiniões sobre seu formato e andamentos. 

A primeira de uma série de matérias sobre o en­
contro nacional dos advogados da CAIXA revela, des­
de já, o elevado nível das discussões e debates que 
moverão os participantes, em direção de seus ideais. 

E enquanto não chega o momento do Congresso, 
vamos informando sobre as histórias de colegas que 
foram e são personagens de seu tempo e de sua histó­
ria, individual e coletiva. A equipe de Bauru, de-..)Jr­
ma unida e solidária, demonstra o quão essencial é 
o convívio fraterno para o atingimento dos objetivos 
a que se propõe, 

Uma entrevista com um dos membros do Conse­
lho Nacional de Justiça, ex-advogado da CAIXA, exem­
plo de uma carreira construída com seriedade e com­
petência , 

E as novidades para os representados pela 
ADVOCEF não se esgotam no Boletim. Desde meados 
deste mês de junho está no ar uma nova versão do 
site da Associação, mais interativo, com informações 
e serviços de interesse de todos. 

Acesse www.advoceforg.br e conheça muito mais 
sobre sua entidade, aproveitando também para res­
ponder o questionário de opinião, proposto parJ o­
nhecer melhor todos os que compõem nossa comuni­
dade, seus anseios, perfis e expectativas (*). 

Estes e tantos outros projetos e iniciativas estão 
sendo construídos em benefício de todos os advoga­
dos integrantes de nossa comunidade, destina tários 
e partícipes das mudanças. 

Diretoria Executiva da ADVOCEF 

* AADVOCEF conta com os associados para que o site fique do 
agrado de todos. Entre as novidades que já podem ser conferidas 
na página estão os balancetes mensais, para o acompanhamen­
to da gestão financeira da entidade. Outras: acesso a notícias 
nacionais, preenchimento on line do contrato de mútuo, p es­
quisa sobre o advogado da CAIXA. Cada vez mais utilizado para 
contato com os associados, o site vem substituindo aos poucos a 
rede interna da CAIXA. Outras alterações estão previstas pela 
Diretoria, que aguarda críticas e sugestões dos associados. 



o Judiciário vai melhorar 
Ex-advogado da CAIXA fala de suas perspectivas como membro do 

Conselho Nacional da Justiça 

O procurador regional da 
República Eduardo Knrtz 
Lorenzoni foi advogado da 

CAIXA em Porto Alegre dnrante 12 
anos, até 1989. Seu pai, Antônio 
Domingos Crespo Lorenzoni, também 
advogado, trabalhou na Empresa por 
40 anos, tendo chefiado os Jurídicos 
do Rio Grande do Sul e Brasília. Por 
esse motivo, em casa, desde criança, 
Eduardo ouvia "A CAIXA isso, a 
CAIXA aquilo, quase como se fosse 
alguém da família". Aos 47 anos, 
apresentado pela Associação Nacional 
dos Procuradores da República, 
Ed' 'rdo foi indicado pelo procurador­
get-., Cláudio Fontelles, para compor 
o Conselho Nacional da Justiça. 

Já como membro do Conselho, cuja 
função é fisca lizar o Poder Judiciário, Eduar­
do participou do seminário" A Justiça em 
Números", no Supremo Tribunal Federa l, 
onde foram apresentados elementos que, 
segundo ele, Irão nortear as mudanças que 
devem ocorrer "Da apresentação dos nú­
meros do Poder Judiciário foi possível per­
ceber a total ausência de planejamento em 
qualquer de seus ramos . Este vazio poderá 
e deverá ser preenchido pelo Conselho. " 
·0 procurador acredita que o Conselho tor­
nará mais eficiente o Poder Judiciário. Além 
disso, ele ressalta que há 23 projetos de lei 
no Congresso Nacional que visam a agilizar 
os processos Civil, penal e trabalhista . 

. Ima proposta inicial de trabalho prevê 
qu'e-ü presidente e o corregedor do Conse­
lho, porforça da própria Emenda Constituci­
onal, ficam excluídos da distribuição de pro­
cessos na "origem", ou seja, no STF e no 
STJ, mas não ficam licenciados. Os demais 
que têm cargo na origem, juizes e procura­
dores, continuam trabalhando normalmen­
te, compatibilizando o trabalho da origem 
com o do Conselho, fomecendo informações 
atuais do funcionamento do Poder Judiciá­
rio. Os advogados terão que suspender suas 
atividades forenses, podendo permanecer 
com outras atividades (acadêmicas, por exem­
plo). Leia a entrevista a seguir. 

BOLETIM DA ADVOCEF - Compor um 
órgão da importância e ineditismo do Con­
selho Nacional da Justiça, ao lado de ex­
poentes do Direito do país, já esteve algu­
ma vez em seus planos7 Qual o seu senti­
ment07 

Eduardo: faltou um advogado 
de empresa eslalal no CNJ 

EDUARDO KURTZ LORENZONI - Con­
fesso que até pouco tempo atrás a possibi­
lidade de vir a compor o CNJ nem me pas­
sava pela cabeça. Quando a nossa Associ­
ação começou a coleta de nomes dos in­
teressados é que eu comecei a pensar no 
assunto e percebi que era uma oportuni­
dade de fazer uma coisa que eu sempre 
desejara, que era tentar cont ribuir para 
modificar um pouco a ineficiência do Po­
der Judiciário. Meu sentimento quando fui 
escolhido pelo procurador-geral da Repú­
blica foi aquele tradicional nesses momen­
tos, de incredulidade. De lá para cá estou 
tentando me acostumar com a idéia. 

BOLETIM - E como se sente o seu pai, 
também ex-advogado da CAIXA, no mo­
mento em que o filho recebe essa impor­
tante missão 7 

EDUARDO - Meu pai f icou muito con­
tente com o fato em si e também com os 
amigos, colegas da CEF aposentados 
(Aragão, Sch iller e outros), que o cumpri­
mentavam, cumprimentos estes que ele 
me repassava. Ficou um pouco preocupa­
do com a possibilidade de eu vir a ter de 
morar em Brasília, mas acho que isto não 
haverá de acontecer. 

BOLETIM - Existe alguma previsão 
quanto às medidas a serem implementadas 
no CNJ? De qualquer modo, pode-se ima­
ginar quais serão algumas das medidas 
mais prováveis7 

EDUARDO - O Conselho já "arranca " 
com uma " radiografia" do Poder Judiciá­
rio, com base na qual deverão ser toma­
das medidas para descongestionar os pon­
tos de estrangulamento . Afora isto, já de 
início provavelmente será necessário fazer 

reuniões com presidentes de tr ibunais, com 
corregedores, para aprofundar o conheci­
mento da situação. Previamente a t udo, 
entretanto, deverá ser elaborado o regi­
mento interno, que regula rá o funciona­
mento do Conselho. 

BOLETIM - Quais serão as principais 
demandas, que tipo de rot ina será vivida, 
como será o re lacionamento dos seus mem­
bros7 

EDUARDO - Acredito que o maior 
número de demandas será referente a re ­
clamações de processos que se arrastam 
há anos. A rotina ini cial prevista é de o 
Conselho reunir-se ordinariamente duas 
vezes por mês. O Conselho terá uma se­
cretaria e sa las para presidente, corregedor 
e demais membros no préd io anexo do STF. 

BOLETIM - Fala-se que uma forte pres­
são a ser dirigida ao CNJ será referente à 
punição a ju izes infratores . Concorda 7 

EDUARDO - Ao Conselho foi conferi­
do um amplo poder correicional sobre 
ju izes, órgãos e serviços auxiliares, que em 
razão disto será bastante demandado. 

BOLETIM - Acredi ta que o CNJ refl ete 
a contento o país, ou faltou algum setor a 
ser representado? 

EDUARDO - A composição está equi­
librada, mas a presença de um procurador 
da União Federa l ou de um advogado de 
empresa estatal, assim como a de um de­
fensor público, traria importante contribui ­
ção para o Conselho . 

,. QUEM ESTÁ 
NO CONSELHO 

Nelson Jobim (STF), Marcos Faver 
(TJ/RJ), Claudio Luiz de Godoy (TJ/SP)' 
Antônio Ribeiro ((STJ) , Germana 
Moraes (5a Região), Jirair Meguerian 
(TRF da la Região), Vantuil Abdala 
(TST), Paulo Luiz Scbmidt (Assoc . 
Nac . Magistrados da Justiça do Traba­
lho) , Douglas Rodrigues (TRT da la 

Região), Eduardo Lorenzoni (PRR da 
4a Região) , Ruth de Carvalho (MP de 
MG), Alexandre de Moraes (Febem), 
Joaquim Falcão (Fac. Direito da Funda­
ção Getúlio Vargas/RJ), Paulo Lôbo (ad­
vogado), Oscar Argollo (advogado). 
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Belo Horizonte à vista 
Estreantes e partiápantes veteranos contam porque querem ir ao 

XI Congresso daADVOCEF, em agosto 

O advogado Eber Saraiva de 
Souza, do JURIR/Cuiabá, vai 
pela primeira vez a um 

Congresso da ADVOCEF para "rogar 
por urna maior atuação do advogado 
junto à CAIXA, visando que esta atenda 
aos pleitos postos pelos advogados". 
Admitido em dezembro de 2003, Eber 
especifica: espera ver atendidos os 
pleitos tanto de advogados seniores 
quanto de juniores. 

O advogado Bernardo Yarzon, do 
JURIRlCampo Grande, vai pela nona vez 
ao Congresso (que assistiu anualmente 
desde o primeiro até três anos atrás) su­
gerindo como bandeira de luta a equipa­
ração salarial com a carreira de advogado 
da União (advogado geral da União, pro­
curador da Fazenda Nacional, assistente 
jurídico da União, etc.). "No mínimo", re­
afirma. 

Bernardo, que se define" advogado 
qu irografário", continua: "Já ganhamos, 
anos atrás, salários iguais aos de juiz fe­
deral e procurador da República . Hoje, ga­
nhamos metade do que ganha um procu­
rador em início de carreira, e tão logo apro­
vados os novos salários dessa categoria, 
cujo projeto de lei já está sendo votado 
pelo Congresso Nacional, passaremos a 
ganhar 25%, visto que o piso daquela ca-

4 JUNHO I 2005 

tegoria será fixado em R$18. 500,00 I " . 

Para isso servem os Congressos, ob­
serva Ildemar Egger Júnior, do JURIR/ 
Manaus: para debater os problemas da 
classe, encontrar soluções e construir idéi­
as para a melhoria das condições de tra­
balho. Admitido em 2002, em 
Florianópolis, Ildemar terá sua primeira 
oportunidade no XI Congresso, ele que 
sempre acompanhou os eventos através 
dos representantes. Acredita que partici­
par dos congressos é se envolver efetiva­
mente nas lutas da categoria e comparti ­
lhar experiências e desafios . 

,. O CONGRESSO 
o XI Congresso da ADVOCEF 

será real izado em Belo Horizonte, no 
Hotel Ouro Minas, no período de 11 
a 14 de agosto de 2005. A Comissão 
Organizadora é formada pelos advo­
gados Silvio do Lago Padilha, Simone 
Solange do Castro Rachid e Luciano 
Paiva Nogueira, do JURlR/Belo Hori­
zonte. no mineiro é. por excelência, 
um povo hospitaleiro, e faremos de 
tudo para honrar tal tradição na re­
cepção dos advogados", promete 
Luciano. 

"Já faz tempo que participei de um, 
e acred ito que está na hora de participar 
de outro", avisa José Benedito dos San­
tos, da REJUR/Ribeirão Preto, há cinco 
anos ausente devido à concorrência de 
interessados. Para ele, o Congresso per­
mite uma discussão aberta de temas im­
portantes da carreira juridica. "Além dis­
so, é uma oportunidade para conhecer 
os colegas de outros Juridicos e trocar 
experiências. " 

"O Congresso consegue organizar os 
advogados em busca de um mesmo ob­
jetivo, não só em defesa da classe, mas 
também da própria Empresa", explana 
Roberto de Albuquerque Barbosa, da 
REJURlllhéus. Na Caixa desde 1984, na 
área jurídica desde 1992, a partir desse 
ano começou a participar dos Congres­
sos, "uns cinco", até hoje. Uma sugestão 
para o próximo: "Conversarmos a respei ­
to do nosso salário". 

Deliberar, cumprir e 
informar 

Para o estreante Eber o Congresso 
também é fundamental: "Na integração 
e postura da categoria junto à Instituição, 
na troca de idéias e apresentações de so­
luções a serem postas para a Executiva 
CAIXA visando a atender as insatisfações 
dos advogados". Questões, diz ele, que 
envolvem tanto a polltica salarial quanto 
as condições de trabalho. 

Um representante da ADVOC EF, 
André Justi, do JURIRlFortaleza, estréia nos 
Congressos com uma "crítica constrL~," . 
Ele quer que as temáticas se limitem aos 
interesses específicos da categoria, dei­
xando de fora questões processuais que 
dizem respeito a todos os empregados, 

"como por exemplo a discussão s<'bre , 
melhorias em planos de PrevidênciJ A 
prioridade dos temas, segundo André, 
"deve focar os problemas vivenciados pe­
los advogados: honorários de 
sucumbência, melhoria salarial, estrutura 
física de traba lho, estruturação da carrei­
ra e assim por diante" . 

Eber de Souza reclama que não hou­
ve divulgação suficiente das discussões dos 
Congressos anteriores. "Assim, vejo que 
há falha no pós-congresso que necessita 
ser corrigida, ou seja, deve haver infor­
mações aos advogados do quanto das pro­
postas apresentadas está sendo efetiva­
do". IIdemar concorda: "A única crítica 
que tenho aos Congressos da ADVOCEF 
é a de que nem sempre as deliberações 
são postas em prática" . Também Roberto 
Barbosa ressalta que é preciso cada vez 
mais cumprir as metas traçadas nos Con­
gressos. 



Eber acha também que não deveria 
haver participação da Diretoria da CAIXA nos 
Congressos, onde são debatidos assuntos po­
lêmicos que só deveriam ser divulgados após 
consenso. "Ademais, creio que a presença 
da Diretoria acaba inibindo a desenvoltura 
dos trabalhos, haja vista que, aparentemen­
te, poucos serão aqueles que externarão com 
total liberdade suas insatisfações" . 

Justamente o contrário · defende 
IIdemar, quando aponta os aspectos posi­
tivos do evento: "O que tenho a destacar 
é a participação dos dirigentes da nossa 
DIJUR e gerêncIaS jurídicas nacionais, que 
trazem para próximo do advogado aque­
les que têm o poder de decisão e gestão 
junto à Presidência da CAIXA". 

Uma opinião unânime dos entrevis­
tados diz respeito à forma de escolha nas 
unidades de participantes e temas para o 
Congresso, considerada democrática por 
todos. 

o que os Congressos têm 
A elogiar 

Tr ., de idéias, experiências e soluções 
in'Wgração e postura da categoria 
Defesa da classe e da Empresa 

Oportunidade de encontrar colegas 

A observar 
Pauta especifica para temas do advogado 
Cumprir o que foi deliberado 
Informar sobre o cumprimento das 
deliberações 

r Melhores 
momentos 

Um momento inesquecível, para 
o advogado Bernardo Yarzon, foi o pri­
meiro Congresso, em 1992. É a data 
de fundação da ADVOCEF, "em assem­
bléia realizada SOInente com recursos 
financeiros dos próprios advogados, 
sem nenhulll apoio da Elnpresa ou 
qualquer outra entidade representati­
va, como FENAE, sindicatos, federa­
ção de advogados, etc., e com ameaças 
de retaliações, perseguições, etc.". 

Roberto Barbosa considera que a 
decisão mais importante já tomada foi 
a de realizar um Congresso todos os 
anos, "porque o mais importante de 
uma longa caminbada é o primeiro 
passo, eis que sem ele não vamos a 
lugar algum". Um momento inesque­
cível: HFoi quando atravessávamos um 
dos momentos mais difíceis na Em­
presa, e verifiquei uma unicidade de 
pensamento e disposição para toma­
da de decisões em plenário". 

Quem é o advogado da CAIXA? 
'- Uma pesquisa vai permitir que se co­
nheça com profundidade quem é o advo­
gado da CAIXA. Rea lizada pela ADVOC EF 
e elaborada pela Business Consultoria -
Empresa Júnior de Administração da Uni­
versidade Estadual de Londrina, o estudo 
está disponíve l no site da ent idade 
(wvvvv.advocef.org .br) desde 15 de junho 
e é destinado a todos os profissionais da 
área jurídica, sejam ou não associados. A 
coleta de dados como formação curricular, 
faixa etária, outras ocupações, atividades 
de lazer, condições de saúde, anseios, etc, 
vai permitir conferir as atuais condições 
de trabalho do advogado, assim como 
anotar sugestões e reclamações . As con­
clusões serão utilizadas pela ADVOCEF 
para levar à Diretoria Jurídica as reivindi­
cações dos profissionais. A pesquisa deve 
ser respondida até 30 de junho. 

As informações prestadas pelos advo­
gados têm caráter confidencial e serão usa­
das somente para a elaboração do banco 
de dados e para a análise. Busca-se assim 
garantir 100% de adesão e fidedignidade 
no resu ltado final. Para total segurança, 
haverá uma senha exclusiva para acesso, 
enviada à caixa postal do advogado. 

Um trabalho desse porte já se fazia ne­
cessário, disse o presidente da ADVOCEF, 
Altair Rodrigues de Paula. "Não podemos 

desconsiderar que houve ingresso de mui­
tos advogados nos últimos anos Qá somos 
mais de 700), de forma que é importante 
conhecer as expectativas daqueles que há 
muito laboram na Empresa e também dos 
que vieram somar esforços, não apenas 
em número mas também com suas 
vivências anteriores. " 

Conforme destaca o presidente, cada 
resposta fornecida pelo advogado será fun­
damentai para que as conclusões tenham 
a exatidão necessária. Será impcescindí­
vel o trabalho dos répresentantes da 
ADVOCEF, estimulando os colegas e loca­
lizando aqueles que estejam afastados por 
licença, férias, etc. "Por se tratar de um 
projeto importante para a categoria, peço 
a todos que disponibilizem um pouco de 
seu tempo para responder às perguntas" , 
conclama o presidente. 
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Autonolllia ao Oeste 
Advogados comemoram a autonomia do JURIRlBauru, de olho em futuro melhor 

OS advogados da CAIXA lotados 
no Oeste do Estado de São 
Paulo reuniram-se, em fevereiro, 

para homenagear a colega Maria Satiko 
Fugi, recém nomeada para a gerência do 
novo e independente Jurídico Regional de 
Bauru. Na alegre confraternização, em 
que houve até festa a fantasia, estiveram 
representadas as unidades de 
Araçatuba, Bauru, Marília, 
Presidente Prudente, Ribeirão 
Preto e São José do Rio Preto. 
Estavam presentes quase todos 
os integrantes do "grupo dos 14", 
os pioneiros que, em 1992, 
chegaram juutos ao Jurídico de 
Bauru (leia na página 7). 

A autonomia conferida à uni­
dade, na recente reestruturação da 
área jurídica, entusiasmou os advo­
gados, que acreditam que logo ha­
verá melhores condições de traba­
lho. Comentário do coordenador da 
REJUR/Presidente Prudente, 
Henrique Chagas: "São Paulo sem­
pre se manteve distante do Oeste, 
não somente geograficamente. Por 
todo este período sempre fomos 
desprovidos de recursos humanos e técnicos 
para dar conta do enorme acervo e das de­
mandas dos ENs e pontos de venda" . A coor­
denadora Maria Helena Virgilio enxerga boas 
perspectivas devido ao ingresso dos advoga­
dos aprovados no último concurso. 

Na área de ação do JURIRlBauru estão 
loca lizadas grandes cidades, algumas com 
potencial superior ao de capitais de Esta­
dos. Por isso, a gerente que assumiu, Maria 
Satiko, chama a atenção para a dimensão 
econômica, política e social da mudança, 

que, segundo ela, impacta significativa­
mente nos resultados operacionais da CAI­
XA. Henrique concorda: "E os resultados 
da somatôria dos Jurídicos de Bauru, Cam­
pinas e São Paulo serão muito maiores do 
que tínhamos num único JURIR. Ademais, 
temos a colaboração dos colegas da capi­
tal, que sempre nos apoiaram" . 

Meio Estado de São Paulo 

Além das varas da Justiça Federal exis­
tentes em quase todas as grandes cidades, 
há Juizados EspeCiais Federais em Ribeirão 
Preto, Avaré e Botucatu, e previsão de ins­
talação de outros em seguida. Na região 
operam os Escritórios de Negócios de Bauru, 
Ribeirão Preto, São José do Rio Preto e Presi­
dente Prudente. "Meio Estado de São Pau­
lo", nota Henrique. Para atender tudo isso, 
trabalham menos de 20 advogados, que não 

dispõem ainda de todos os equipamentos 
eletrônicos necessários. 

Antes ainda da condição anterior, de 
Representação Jurídica vinculada ao JURIRI 
São Paulo, Bauru foi unidade autônoma, tí­
tulo que perdeu na reengenharia das anti­
gas CEJURs (Centrais Jurídicas). "Agora, re­
cuperamos nossa independência, graças ao 

empenho da DIJUR", comemora 
Henrique, que é representante jun­
to à ADVOCEF dos colegas do 
JURIRlBauru . A descentralização 
com autonomia, acrescenta Ma­
ria Helena, "tem o condão de pro­
piciar melhor qual idade no exercí­
cio das atividades, aliado à proxi­
midade do Jud iciário e das áreas 
demandantes, o que conseqüen­
temente forta lece o JurídicC' ~a 
CAIXA". J 

A mudança significa tam­
bém, segundo a gerente Satiko, 
valorização dos profissionais e pos­
sibilidade de melhor implementar 
os trabalhos que vinham sendo 
desenvolvidos. "Além disso, inte­
grada ao grupo em 1997, quando 
vim de São Paulo, capital, a co­

missão de gerente representa não somente 
maior responsabilidade, como também a es­
pecial possibilidade de unificar o grupo nas 
diretrizes da DIJUR." 

Aprovada no últ imo Processo Seletivo 
Interno, a então coordenadora da REJURI 
Bauru já aparecia como liderança natural, 
contando com o apoio e respeito do pessoal 
da unidade. "Com o seu carisma, paciência 
e ernpenho, não teve qualquer dificul" le 
em integrar-se à equipe, que a acolhetr-cle 
braços abertos", testemunha Henrique. 

Mestrado em Portugal 
"'.-.0#"1 ......... 

Ajhistórica Faculdade de Direito '''-~.'' Comurutária, Criminal, Econômica, Em-
da Universidade de Coimbra . , ........ < presarial, Filosófica, Histórica, Política e 
fundada no reinado de D. Dinis, !r';: ;;.: /' Processual). Não há avaliação teórica e 

entre 1288 e 1290) ministra anualmente ~ ~.! paga-se 1.250 euros anuais. além da ma-
um curso de mestrado, com cerca de 100 ,. . trícula de 62,50. 
vagas. Para se habilitar a um processo ~. Ili L A parte escolar é composta de três 
de seleção, como o advogado da CAIXA U disciplinas, duas nucleares, conforme a 
Wilson Malcher (leia na pág. 8), o . c', área de especialização, e mais a discipli-
candidato brasileiro deve encaminhar c. ~ '. na de opção, oferecida pela Faculdade a 
cópias do diploma e histórico escolar ao cada ano letivo. Nesta fase, o estudante 
Conselho Científico da Faculdade, em O mestrado inicia em outubro e dura defende três relatórios e, no prazo de um 
Coimbra, até 30 de junho de cada ano. É dois anos. A candidatura deve ser forma- ano, apresenta a dissertação e posterior 
necessário apresentar média de lizada entre os dias 10 a 15 de setembro, defesa. (Mais informações no site 
conclusão igual ou superior a oito. indicando as áreas que desejar (Civilística, WWI1é fd.llC .ot.) 
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Os 14 do "barracão" 
OS14advogadOSChegaram e surgiram os apelidos, como Benê, Chico, Com a interiorização da Justiça Fede-

juntos, num SÓ dia, em 13 de Cuca, Tonzé, Robertinho. E, através dos chur- ral, aumentou a demanda processual e o 
outubro de 1992, para assumir rascos, se somaram ao grupo os maridos, as atendimento à Superintendência Regional de 

no Jurídico de Bauru, onde trabalhavam esposas, os filhos, os novos advogados. Bauru. Nesse momento chegaram os com-
os colegas Marcelo Cordeiro de Melo, Henrique Chagas rememora o empe- putadores, "nossa tábua de salvação", como 
Paulo Hanashiro (ambos aposentados), nho de cada um em realizar o melhor traba- diz Maria Helena. Em 1995, o PRC (progra-
João Augusto Cassetlari e José Antônio lho, "um auxiliando o outro, dividindo ou ma de Reestruturação da CAIXA) substituiu 
Andrade. Foram acomodados num emprestando livros, estudando assunto de a SUREG pelos ENs, extinguindo o JURIRI 
grande "barracão", coberto com telhas de interesse do colega, enfim, solidificando ami- Bauru. 
alumínio. Integrante do grupo, Maria zades que permanecerão para sempre" . "Essa foi uma das mais delicadas fases 
HelenaVirgilio lembra ainda .,------ ----------- -------.. para nós", recorda Maria Helena. 
hoje do calor insuportável e do De repente, os 13 advogados - um 
barulho dos dias de chuva, deles, Olga Sperandio, havia se 
quando não se podia ouvir ao transferido para a magistratura fe-
telefone. deral - foram separados, transferi-

"Mas tudo estava ótimo, ha- dos para as cidades onde se insta-
víamos galgado um grande passo, lavam as varas federais. 
passamos para o corpo técnico da Para lá seguiram, "apenas 
Empresa", ressalta a advogada. A com a cara e a coragem, sem qual-
seleção de ingresso tinha sido difí- quer pessoal de apoio e equipa-
c" om provas em duas etapas mento", segundo Henrique Cha-
(a'):nkadas pela severa Vunesp), gas. "A maioria dos advogados 
além de um estágio probatório de comprou os seus próprios compu-
um ano, com avaliações de peças ta dores e, com o tempo, conquis-
e pareceres a cada bimestre. taram condições e espaço." Até 

Outro componente do grupo, que fosse autorizada a criação do 
Antônio José Martins, fala do or- atual JURIR e das REJURs, foram ne-
gulho sentido pelos profissionais. cessários anos" de argumentaçôes, 
"Havia o receio do novo, mas pre- de uma sobrecarga quase insupor-
dominava uma vontade muito tável de trabalho", relembra Ma-
grande de conhecer e bem defen- ria Helena. 
der os interesses da Empresa." Ele Mas a época do "barracão" 
conta que, com a amizade que se não sai da memória de seus prota-
estabeleceu, logo os nomes deixa- gonistas e é lembrada com alegria 
ram de ser antecedidos de doutor cada vez que se encontram. 

Propósito reafirmado 
b'tcontro emAtibaia define plano diretor da área jurídica 

Em Atibaia/SP, no início de 
junho, gestores da área 
jurídica da CAIXA definiram as 

linhas filosóficas do setor, cujo 
objetivo, em essência, é "praticar e 
ser reconhecida como a melhor 
advocacia da administração pública 
do país". O propósito pode ser 
alcançado, na opinião do tesoureiro 
da ADVOCEF, Francisco Spisla, pois 
"foi um encontro muito bem 
preparado, de mocrático, profícuo e 
alimentador de esperança". 

O presidente da ADVOCEF, Altair 
Rodrigues de Paula, falou do trabalho de­
senvolvido pela entidade, "que, através 
de uma atuação proativa, vem mostran­
do o valor do advogado para a comuni-

dade da CAIXA". O presidente 
citou a pesquisa realizada com 
os associados sobre o PSl, cuja 
sintese foi publicada no Bole­
tim da ADVOCEF, Anunciou 
outros estudos em confecção e, 
entre outras ações, destacou a 
mudança da periodicidade do 
Boletim de bimestral para men­
sal e a reformulação do site da 
entidade. 

Participaram do encontro o 
diretor jurídico Antonio Carlos 
Ferreira e os gerentes nacionais Paulo 
Roberto dos Santos (da GEAJU), Jailton 
Zanon da Silveira (da GETEN) e Marcos 
Serufo (da GERlD). Também estiveram em 
Atibaia o presidente Jorge Matloso e o vice-

presidente de Controladoria, João 
Dornelles, da CAIXA, e o juiz federal Pau­
lo Sérgio Domingues, diretor de relações 
internacionais da AJUFE (Associação dos 
Juízes Federais do Brasil) . 

-
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Estudante em Coimbra 
Wilson Malch er (* ) 

A língua portuguesa é o grande facilitador, mas em 
algumas situações precisa-se de legen das 

Cheguei em Lisboa, a 1° de 
novembro de 2004, num dia 
agradáve l e ensola rado. 

Carregado de ma las, expectat ivas e de 
muita vontade de conhece r o "novo ". 
Para chegar ao meu destino, Coimbra, 
te ria que vencer ma is 220 quilômetros. 

Coimbra é uma cidade vocacionada 
aos estudantes . sâo cerca de trinta mil. 
daí a existên cia de residências universi­
tárias (repúblicas de estudantes e quar­
tos em apartanlen tos), além dos ch am a­
dos Tl e T2 (apartamentos de 1 e 2 quar­
tos) mobiliados. 

O grande problema para os 
mestrandos é que, como o início do ano 
letivo da licenciatura (setembro) não co­
incide com o do mestrado (a partir de ou­
tubro) , os melhores alojamentos já se en­
contram ocupados, A Associação Acadê­
mica de Coimbra oferece um catálogo (cer­
tificado de habitabilidade) contendo a re­
lação de residências vistoriadas, avalian­
do qualidade e preço. 

Sem conhecer o tal "Certificado de 
Habitabilidade" e de posse dos classifica­
dos do Diário de Coimbra, iniciei a pro­
cura de um alojamento . O anúncio indi­
cava local próximo à universidade, ao 
preço de 180 eUf OS mensais. Fui conhe­
cer o local e por pouco não saí correndo. 
Tratava-se de uma casa antiga, com os 
quartos no subsolo, "decorado" com mo­
bília antiga e com forte cheiro de mofo .. , 
Não deu pra fazer negócio. 

Arrendei, finalmente , um quarto 
num apartamento (T2) de um colega por­
tuguês, estudante da licenciatura em Di­
reito . Resolvida essa questão, foi possí­
vel concentrar as energias nas aulas e nas 
pesquisas do curso em andamento. 

Ser admitido e estudar na famosa Fa­
culdade de Direito da Universidade de 
Coimbra é uma sensação difícil de des­
crever ... Como bem assinalado pelo pre-
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sidente do Conselho Diretivo na página 
de apresentação da faculdade : "Não ha­
verá quase nenhum grande jurista, na 
Europa e nos demais continentes, que não 
conheça a escola juzidica de Coimbra" . 
São centenas de anos de reconhecida ati­
vidade acadêmica e científica. 

O prédio da Faculdade é o símbolo e 
cartâo postal da cidade de Coimbra. Ao 
ingressar na Faculdade de Direito tudo 
constitui motivo para surpresa e encanta­
mento ... a escadaria, o átrio, os azulejos, 
as salas de aulas, as estantes de livros dis­
postas nos corredores e, num momento 
de grande impacto, adentrar na antiga bi­
blioteca "joanina". Isso, sem falar na Sala 

dos Capelos, local de defesa de teses de 
doutoramento, e nas salas do Conselho 
Diretivo e do Conselho Científico. O pré­
dio da Faculdade de Direito é um palácio 
de cultura e de saber. Não por acaso, visi­
tado diariamente por centenas de turistas. 

A língua portuguesa, sem dúvidas, 
é o grande facilitador. Mas, em algumas 
situações, costumo dizer que se precisa 
de legendas . Para a grande maioria dos 
brasileiros fica difícil dizer, por exemplo, 
o significado das seguintes palavras: 
autoclismo, rebuçado, alcatifa, esferovite, 
agrafador ... Sem contar que uma inocen­
te frase em "brasileiro" pode ser mal-in­
terpretada ou ser recebida como ofensa 
ou ato grosseiro. Portanto, é bom evitar 

d izer: "aprecio um bobd', ou "estou dis­
posto a fazer um bico, pra conseguir al­
guns eurosTl

• (**) 
Logo na primeira senlana, em 

Coimbra, foi possível assistir a uma defe­
sa de tese de doutoramento. Impacto ini­
cial: os brasileiros recém-chegados não 
conseguianl entender as palavras de al­
guns argüentes. Sim, os portugueses em 
geral falam rápido e pouco articulam as 
palavras, dificultando o entendimenlo. 

No início, é difícil vencer o preconcei­
to de que os nossos patrícios são 110btusos l1

• 

O raciocínio e a forma de entender podem 
nos parecer diferentes. Por outro lado. exi­
gimos a mesma percepção e tempo d -,s­
posta a que estamos acostumados. Mas, aca­
bamos por nos render ... os portugueses são 
simpáticos, bem-hmnorados, fanáticos por 
futebol, amam o Brasil. Lógico, como em 
qualquer lugar do mundo, é preciso ser acei­
to na I1turmal1

• Depois disso, os portugue­
ses se mostram amigos de longa data. 

Alénl do lnais , os portugueses de­
monstram indisfarçável orgulho de terem 
descoberto o Brasil, de o nosso país-con­
tinente falar a meSlua língua, de não ha­
ver notícias de movimentos separatistas 
e de guerra civil. Costumo dizer, no en­
tanto, que vivenciamos uma 
'contracultura, A nossa m úsica, nossos 
artistas, nosso futebol, nossas novelas e, 
por conseguinte, nosso modo de ser, de 
falar, nossas gírias estão na boca dp to­
dos, especialmente dos mais jovens. J a 
a parte final no próximo número.} 

r*) A dvogado atualmente licenci­
ado da CAIXA, cursa mestrado na 

Faculdade de Direito da Universidade 
de Coimbra, em Por tugal. Lotado no 

JURIR/Brusíliu e associado da 
ADVOCEF desde 1997, Wilson 

Malcher preparou, a p edido do 
Boletim, dois artigos em que relata 

sua experiência no país português. O 
segundo sairá na edição de julho. 

( **) Autoclismo: descarga do vaso 
sanitário; rebuçado: caramelo, bala; 

alcatifa: carpete ou tapete; esferovile: 
isopor; agrafador: grampeador. A s 

expressões "aprecio um bobá" e "estou 
disposto a fazer um bico, pro conse­

guir alguns euros" referem -se, na 
linguagem popular, ao sexo oral. 

-



Inconstitucionalidade da 
cobrança de custas judiciais 
em recurso de agravo de 
instrumento no âmbito da 
1 a Região da Justiça Federal 

No âmbi to da Justiça Federal de l' e 2' 
Gr . as custas devidas à União são disci­
plirtrdas pela Lei n' 9.289, de 04/07/1996 
(" Custas JudiCiais na Justiça Federal"), que 
traz as tabe las contendo as bases de cálcu­
los e as alíquotas a serem aplicadas para se 
determinar o montante do tributo. São qua­
tro as tabelas: I) DAS AÇÕES clvEIS EM GE­
RAL; 11) DAS AÇÕES CR IMINAIS EM GERAL; 
111) DA REMUNERAÇAO, ADJUDICAÇAO E 
REM IÇA0; e IV) DAS CERTIDÕES E CARTAS 
DE SENTENÇAS. 

Para as ações cíveis, como regra geral, a 
Lei prevê pagamento de custas de 1 % (um 
por cento) sobre o valor da causa. 
Excepcionam-se as ações cautelares e os pro­
cedimentos de jurisdição voluntár ia, cujas 
custas correspondem à metade do valor ge­
rai, e as causas de valor inestimável e cum­
primento de carta rogatória, onde são 
exigidas custas equivalentes a 10 (dez) UFIR. 

Nessa Lei não há previsão de pagamen­
to,---, custas para recurso de agravo de ins­
trumento (AI). Ao tratar de custas devidas 
em recursos, o diploma normativo traz dis­
posição apenas para aqueles recursos pro­
cessados nos próprios autos (art. 14), e, para 
os recursos dependentes de instrume nto, 
determina que estão sujeitos ao pagamento 
das despesas de traslado (art. 8'). 

O artigo 525 do Código de Processo 
Civil (CPC) também não fixa o va lor das cus­
tas para o agravo de instrumento, dispondo 
somente que deverão ser apresentadas, 
quando devidas, no ajuizamento da petição. 

Vale destacar que custas judiciais não 
se confundem com despesas judiciais . Dou­
trinariamente, as despesas englobam as cus­
tas - que são tributos - e os demais gastos 
necessários à prestação da atividade 
jurisdicional, tais como: honorários perici ­
ais, despesas de deslocamento de testemu­
nhas, despesas com traslados etc. 

Na verdade, no âmbito da Justiça Fede­
ral da l' Região (TRF - l' Região) o único ato 

normativo que prevê pagamento de custas 
em agravo de instrumento é a Portaria/PRESI! 
1105 n' 635, de 17/12/2004, do Tribunal 
Reg ional Federal (TRF) dessa Região, que, em 
seu Anexo I, Tabela V, letra b, fixa o valor das 
custas para o agravo de instr{Jmento orig i­
nário do TRF em R$ 55,00 (c inqüenta e cinco 
reais). 

A despesa de porte de remessa e re­
torno não se aplica à espécie porque não 
há envio dos autos do processo para o Tri­
bunal. Observa-se que a Portaria de custas 
da 1 a Região se refere à remessa dos autos, 
o que não ocorre no caso de agravo de ins­
trumento: "O porte de remessa e retorno 
dos autos previsto na tabela acima não será 
exigido quando se tratar de recursos inter­
postos junto aos tribunais sediados em 
Brasília, sem utilização dos serviços da Em-

Na Justiça Federal da 
1 a Região, a única norma 

que prevê custas em agravo 
de instrumento é a 

Portaria!PRESl/1105 nO 
635, que fixa o valor para o 

AI originário do TRF em 
R$ 55,00 

presa Brasileira de Correios e Telégrafos 
(ECT)" (Tabela VI). 

Pelas regras processuais a parte deve 
ajuizar essa espécie de recurso diretamente 
no Tribunal (CPC, art. 524), mas, por uma 
facilidade criada pelo próprio TRF da l' Re­
gião, o AI é protocolado na respectiva Seção 
Judiciária utilizando-se protocolo integrado, 
como, aliás, pode ser feito com qualquer 
petição dirigida ao Tribunal, sem que isso 
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implique pagamento de despesa de remes­
sa e retorno. No caso da Justiça Estadual do 
Maranhão, v.g., não há essa facilidade e a 
parte que deseja intentar AI deve protocolá­
lo diretamente no Tribunal de Justiça (TJMA). 

t certo que a Lei n' 9.289/96 não exclui 
a possibilidade de cobrança de custas no 
agravo de instrumento. Porém, não fixa esse 
valor. Na verdade, todas as disposições le­
gais sobre o tema, com exceção daquela re­
ferente ao Supremo Tribunal Federal (STF) e 
ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), são "nor­
mas em branco" no que tange ao pagamen­
to de custas em AI, apenas determinando 
que haverá necessidade de recolhimento 
prévio quando exigidas, sem aefinir a "base 
de cálculo" e a "alíquota devida". 

O problema central é saber quem pode 
estabelecer e exigir o pagamento dessas cus­
tas e, por qual meio. 

Como ressaltado alhures, o valor cobra­
do a título de custas para o AI na l' Região é 
aquele especificado na letra b, da Tabela V 
(R$ 55,00), da Portaria 635/04, nada mais. 
Esse valor é recolhido através do Documen­
to de Arrecadação de Receitas Federais 
(DAR F) utilizando-se os mesmos eventos das 
custas iniciais e finais (5260 e 5762), o que 
denota se tratarem efetivamente de custas. 

Ora, as custas judiciais têm natureza tri­
butária e constituem a espécie de tributo de­
nominada taxa, que, no caso da atividade 
jurisdicional, tem por fato gerador a presta­
ção de serviços públicos específicos e divisí­
veis prestados ao contribu inte (CF, art. 145, 
11), conforme pacífico entendimento do Egré­
gio Supremo Tribunal Federal (STf) . Sendo 
assim, por força do "princípio da reserva le­
gai" esculpido no ar!. 150, I, também da 
Constituição Federal, é vedado a exigência 
ou o aumento de custas judiciais sem lei que 
as estabeleçam. 



• 

Ao determinar o pagamento de custas 
judiciais sobre agravos de instrumento por 
meio de Portaria, o TRF da l' Região está 
incid indo em inconstituciona lidade, pois, 
além de não ter competência para exigir ou 
aumentar o tributo (C F, art . 24, IV), o ato 
normativo ("Portaria") não guarda conso­
nância com o princípio da reserva legal. Re­
ferida Portaria, na verdade. a pretexto de re­
gular a aplicação da lei nO 9.289/96, extrapola 
os limites legais e constitucionais e cria, no 
que tange ao agravo de instrumento, uma 
nova hipótese de incidência e alíquota ad 
vaiarem de custas judiciais no âmbito da 1 iI 
Reg ião. Nem mesmo por meio de seu Regi­
mento Interno o TRF da l' Reg ião pode ino­
var a respectiva lei de custas. 

A Lei nO 9.289/96 não 
exclui a cobrança de 
custas no agravo de 

instrumento, mas não 
fixa o valor. Todas as 

disposições legais, com 
exceção das referentes 
ao STF e ao STJ, são 
"normas em branco" 

Sobre o tema, o Egrégio Supremo Tri­
bunal Federal (STF), apreciando Ação Direta 
de Inconstituciona lidade (ADIN) intentada 
contra Resolução do Egrégio Tribunal de Jus­
tiça do Estado do Paraná, manifestou-se da 
forma seguinte: 

• EMENTA: DIREITO CONSTITUCIO­
NAL E TRIBUTÁRIO. CUSTAS E 
EMOLUMENTOS: SERVENTIAS JUDI­
CIAIS E EXTRAJUDICIAIS. AÇÃO DI­
RETA DE INCONSTITUClO-NALlDADE 
DA RESOLUÇÃO N° 7, DE 30 DE JU­
NHO DE 1995, DO TRIBUNAL DE 
JUSTiÇA DO ESTADO DO PARANÁ: 
ATO NORMATIVO. 

1. Já ao tempo da Emenda Consti ­
tucional nO 1/69, julgando a Repre­
sentação n° 1.094-SP, o Plenário do 
Supremo Tribunal Federal firmou en­
tendimento no sentido de que • as 
custas e os emolumentos judiciais 
ou extrajudiciais", por não serem 
preços públicos, "mas, sim, taxas, 
não podem ter seus valores fixados 
por decreto, sujeitos que estão ao 
princfpio constitucional da legalida­
de (parágrafo 29 do artigo 153 da 
Emenda Constitucional n° 1/69), 
garantia essa que não pode ser 
ladeada med iante delegação 
legislativa " (RTJ 141/430, julgamen­
to ocorrido a 08/08/1 984). 

2. Orientação que reiterou, a 20/04/ 
1990, no julgamento do RE n° 
116.208-MG. 
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3. Esse entendimento persiste, sob 
a vigência da Constituição atual (de 
1988), cujo ar\. 24 estabelece a com­
petência concorrente da União, dos 
Estados e do Distrito Federal, para 
legislar sobre custas dos serviços fo­
renses (inciso IV) e cujo art. 150, no 
inciso I, veda à União, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos municípi­
os, a exigência ou aumento de tri­
buto, sem lei que o estabeleça . 

4. O ar\. 145 admite a cobrança de 
"taxas, em razão do exercício do po­
der de polfcia ou pela utilização, efe­
t iva ou potencial, de serviços públi­
cos específicos e divisíveis, presta­
dos ao contribuinte ou postos a sua 
disposição". Tal conceito abrange 
não só as custas judiciais, mas, 
também, as extrajudiciais (emo­
lumentos), pois estas resultam, 
igualmente, de serviço público, ain­
da que prestado em caráter particu­
lar (art. 236). Mas sempre fixadas 
por lei. No caso presente, a 
majoração de custas judiciais e 
extrajudiciais resultou de Resolução 
- do Tribunal de Justiça - e não de 
Lei formal, como exigido pela Cons­
thuição Federal. 

5. Aqui não se trata de "simples cor­
reção monetária dos valores anteri­
ormente fixados", mas de aumento 
do valor de custas judiciais e 
extrajudiciais, sem lei a respeito. 

6. Ação Direta julgada procedente, 
para declaração de inconstitucio­
nalidade da Resolução n° 07, de 30 
de junho de 1995, do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná . ' 
(ADI 1444 / PR - PARANÁ. Relator 
Ministro SYDNEY SANCHES. Julga­
mento em 12/02/2003 . Órgão 
Julgador: Tribunal Pleno. Publicação: 
DJ DATA-1 1-04-2003 PP-00025) 

Vale destacar, ainda, a experiência ocor­
rida no âmbito da Justiça do Trabalho e, para 
ta nto, nos va lemos da lição de Val entin 
Carrion (Comentários à Consolidação das 
leis do Trabalho, 28. ed. atual, São Paulo: 
Saraiva, p. 587): 

• (. .. ) A elaboração da tabela de 
emolumentos era do TST, segundo 
a CLT (art. 702, I, "gOl e a lei 7.701/ 
88 (art. 4°, .. e· , em apêndice: .. apro­
var . as tabe las de custas e 
emol umentos nos termos da lei-). 
A inconstitucio-nalidade perante a 
Carta Magna anterior foi mostrada 
por Manoel Antônio Teixeira Filho 
com brilhantismo (" Custas de exe­
cução ... ", LTr 50/1196, 1986). Pare­
ce-nos que a mesma anomalia (re­
vogação, melhor dizendo) permane­
ce perante a CF de 1988, quando 
confere à União, Estados e Municí­
pios competência para legislar so­
bre custas dos serviços forenses (art. 
24, IV) e dobre taxas.. pela utiliza-

ção.. de serviços públicos.. presta­
dos ao contribuinte.. (art. 145, 11). 
O STF assim entendeu, por decisão 
unân ime (RE 208-2, lTr 54/870, 
1990). 

Com a nova redação dos arts. 789 e 
790, o legislador corrige de forma 
bril hante a inconstitucionalidade 
discutida do ar\. 789, § 2°. Este au­
torizava o TST a determinar as cus­
tas e os emolumentos de traslados 
por meio de tabelas próprias (com­
petência da União). Agora as custas 
e os emolumentos já estão no cor­
po da própria Lei, ficando a cargo 
da IN-TST 2002 (em apêndice) esta­
belecer o procedimento para o re­
colhimento dessas custas e 
emolumentos, não ferindo desta 
forma a CF.' 

Por outro lado, observamos que no jul­
gamento de AI na Justiça Federal não há con­
denação no ônus da sucumbência. Como 
fica, então, O ressarcimento da parte vence­
dora que tivesse recolhido as custas do agra­
vo de instrumento (ar\. 20, CPC)' Ela deve 
suportar esse pr~juízo por culpa de urr 1e­
cisão interlocutória que não aplica co~a­
mente o direito? 

Poderíamos, ainda, nos questionar por 
que não há cobrança de custas e de despe­
sas posta is para os agravos de instrumentos 
intentados no STJ e no STF (CPC, art. 544, § 
2°), pois, tecnicamente, se tratam de recur­
sos jurídicos de mesma natureza e o custeio 
será suportado pela mesma reserva orçamen­
tária (CF, art. 99, § 2°, 1), levando a entender 
que não é desejo do legislador federal tri­
butar esse tipo de ato jurídico. 

Não existe base legal 
para a cobran~a de 
custas judiciais em 

agravo de instrumento 
na Justiça Federal deJ 
e 2° Graus, e a taxação 
imposta pelo TRF da 

la Região é 
inconstitucional 

Sendo assim, não existe base legal para 
a cobrança de custas judiciais em agravo de 
instrumento no âmbito da Justiça Federal de 
10 e 2° Graus, e a taxação imposta pela Por­
taria 635/04 do Egrégio Tribunal Regional 
Federal da 111 Região, é inconstitucional! 

A questão, data venia, tem relevância 
de àmbito nacional, pois, se efetivamente 
constatada a ilegalidade da cobrança, os con­
tribuintes vêm recolhendo indevidamente tri­
butos para a União, podendo exigir a repeti­
ção de indébito do período não atingido pela 
prescrição. 
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Licença -maternidade 
extingue o direito de férias 

o direito do empregado às férias não 
é absoluto, já que a sua aquisição está con­
dicionada ao preenchimento de determina­
dos requisitos, como por exemplo, 
inexistência de mais de 32 faltas 
injustificadas, período mínimo de vigência 
de contrato de trabalho (12 meses, salvo 
exceções da Convenção 132 da 011), etc. 

Com efeito, nota-se que a assiduidade 
do empregado é o principal fator de con­
quista desse benefício, pois aquele que não 
cumpre a sua prestação de serviço de ma­
neira contínua (sem algum tipo de interrup­
ção ou suspensão do pacto laboral) poderá 
vir a ter seu eventual descanso anual redu­
zi~ - ou até extirpado. 

A própria Consolidação das Leis do Tra­
balho (Decreto-Lei n. 5.452/1943) relacio­
na no artigo 133, incisos I, 11, 111 e IV, algu­
mas hipóteses que fulminam a concessão 
das férias, cujo teor é extremamente válido 
e de observância obrigatória, posto que foi 
recepcionado pela nossa atual Constituição 
da República 

E é analisando justamente o preceito 
do artigo 133, inciso 11, do estatuto celetizado 
das normas trabalhistas, que se infere que 
o afastamento decorrente de licença ges­
tante e a percepção de salário-maternida­
de encerram o direito de férias da empre­
gada, porque essa ausência sem prejuízo 
salarial nada mais é do que uma interrup­
ção remunerada do contrato de trabalho 
enquadrável no mencionado dispositivo le­
g('1 ~m comento. 

Sobre isso, a doutrina mais acertada 
leciona que: 

Trata-se, como em outros casos, de pe­
ríodo de interrupção do contrato de traba­
lho, já que inexiste prestação de serviço mas 
há pagamento de salário. 

Tanto assim é que o próprio legislador 
constitucional cuidou de afirmar que se tra­
ta de licença sem prejuízo do emprego e 
do salário (" Direito do Trabalho", Pedro 
Paulo Teixeira Manus, 5' ed. São Paulo: 
Atlas, 1999, p. 265). 

Ademais, mesmo durante a referida 
paralisação (120 dias), o empregador conti­
nua sendo responsável pelo pagamento de 
FGTS sobre a remuneração auferida; tais 
meses contam para todos os fins laborais 
de natureza salarial; e, inclusive, são com­
putados na razão de 4/12 para fins de con­
cessão/quitação de gratificação natalina 
(décimo-terceiro salário). 

A razão para a restrição dessa vanta­
gem é bastante pertinente, ou seja, o legis­
lador quando criou as férias quis ofertar ao 
prestador de serviço um repouso para a re­
posição de sua energia, descanso físico e 
mental de seu corpo e a preservação da 
sua saúde orgânica, porém, se o emprega­
do já ficou na inatividade por lapso de tem­
po superior ao da própria garantia (e ainda 
com apoio financeiro), não precisa mais de 
se dedicar ao ócio e deve retornar ao cum­
primento de suas tarefas normais. 

Nesse aspecto, colaciona-se o seguin­
te julgado do colendo Tribunal Superior do 
Trabalho: 

A conjugação dos itens II e 111 do art. 
133 da CLT leva à conclusão de que, per­
manecendo o empregado sem trabalhar, 
mas recebendo salários por mais de 30 dias 
no período aquisitivo, qualquer que seja a 
razão, perde ele direito às férias respecti­
vas, desde que, naturalmente, o período de 
afastamento tenha sido contínuo e tenha 
proporcionado a ele liberdade idêntica à que 
teria nas férias. (Acórdão da 3' Turma, n. 
1215/95, processo Tribunal Superior do Tra­
balho. Recurso de Revista n. 120.394/94.0, 
Juiz Relator: Manoel Mendes de Freitas.) 

A própria Consolidação 
das Leis do Trabalho 

relaciona algumas 
hipóteses que fulminam a 
concessão das férias, cujo 

teor é extremamente 
válido e de observância 

obrigatória 

Seguindo essa linha de posicionamento, 
não é demais acrescentar que a concessão 
de licença remunerada por mais de trinta 
dias, atendendo interesse da empregada que 
esteja grávida, embora com a concordân­
cia do empregador, exclui tanto o direito ao 
descanso anual como o seu acessório, isto 
é, ao terço constitucional. 

Trata-se de regra corriqueira, a qual 
regulamenta que se o bem principal se 
perde, o seu acessório segue o mesmo 
caminho. 

Isso porque o percentual (1/3 ou 
33,33333%) a mais na remuneração só é 
devido àquele que gozar dessa inatividade 
contínua decorrente da anualidade de exis­
tência do elo empregatício. 

Assim, cumpre explicar como fica a si­
tuação do trabalhador que se beneficia de 
ausência enquadrável no gênero legal que 
é objeto desta argumentação: 

1) O período aquisitivo já cumprido 
deve ser concedido integralmente no lapso 
adequado por ser garantia já conquistada; 

2) quando o empregado perde o direi­
to às férias, ao retornar ao serviço inicia-se 
nova contagem de período aquisitivo. 

Exemplo: uma trabalhadora admitida 
em 01/01/2003 que ficar gráVida e entrar 
em licença-maternidade em 01/01/2004 
poderá ficar 120 dias em afastamento justi­
ficado e mais 30 dias de férias com a entre­
ga de seus proventos mais 1/3; contudo, os 
meses de janeiro/2004 até maio/2004 não 
serão computados para as férias seguintes, 
já que serão considerados perdidos, logo, o 
novo período de aquisição passará a contar 
a partir de junho/2004 até junho/2005, e o 
posterior momento de concessão do repou­
so, de julho/2005 até julhol2006. 

Conquanto, denota-se que o operário 
fica sem o período de meses que antece­
deu à licença remunerada por mais de trin­
ta dias, incluindo-se o lapso de tempo des­
sa ausência Uá que o momento aquisitivo é 
extirpado para fins de concessão de férias e 
se inicia uma nova contagem). 

Por óbvio, não terá direito de férias 
nem ao 1/3 a empregada que, no curso do 
período aquisitivo, permanecer em gozo de 
licença, com o recebimento de salários, por 
mais de 30 dias (tal como a licença-mater­
nidade). 
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A Tabela Price, o Poder 
Judiciário e os técnicos 

Em julho de 2004, 16 renomados pro­
fissionais publicaram, em conjunto, manifes­
to em defesa da ciência matemática e finan­
ceira I , Todos professores ou autores de li­
vros clássicos na área. 

Em suma, afirmavam que o sistema de 
juros compostos é util izado mundialmente, 
que a Tabela Pr ice é construída com base na 
teoria de juros compostos e que eles são uti­
lizados em toda a nossa economia (seguros, 
poupança, t itulos de capitalização, etc.). Con­
cluem informando que a Justiça deve 
reexaminar suas interpretações das leis e de­
cretos, pois não podem, a seu bel-prazer, ex­
cluir a Tabela Pr ice de nosso sistema. E, se 
algum impasse jurídico ainda existir para a 
normalização do sistema, deve o legislativo 
corr igir, de vez, qualquer distorção, permitin­
do a utilização da Tabela Price e também a 
capitalização de juros. 

Foi um grande recado para que a Justiça 
brasileira pare com posicionamentos não téc­
nicos que acabam por distorcer, por comple­
to, a ciência exata da matemática e desvirtu­
ando os objet ivos do Sistema Financeiro da 
Habitação, o que vem ocasionando uma en­
xurrada de ações, onde os mutuários, em 
maior parte da classe média e classe alta, bus­
cam locupletar-se com as benesses concedi­
das em juízo, em preJuizo de toda a popula­
ção, em especial a classe baixa. 

Cabe aqu i apontar pequeno erro técn ico 
na referida manifestação, muito bem ressalta­
do por Luiz Gonzaga Junqueira de Aquino Fi­
lho 2, pois a Tabela Price não contempla juros 
compostos. Em seu magistral artigo informa, 
inclusive, que quatro dos subscritores da refe­
nda declaração (José Dutra Vieira Sobrinho, Ale­
xandre Assaf Neto, José Nicolau Pompeo e 
Samuel Hazzan), paradoxalmente informam 
textualmente em seus livros justamente que a 
Tabela Price não contempla juros compostos 3. 

4 e 5. Conclu i o artigo, o festejado autor, lan­
çando um desafio aos subscr itores para que 
mostrem onde "os juros foram incorporados 
ao saldo devedor sobre os quais novos juros 
estão sendo cobrados" . 

Feita a ressalva, vale afirmar que temos 
mais uma posição, dessa vez a voz conjunta 
de doutores catedráticos na matéria, afirman­
do que a Tabela Price é legal e que deve ser 
norma lmente aplicada, const ituindo em gra-

1 Consu lte a íntegra em http://W\NV\I.sindecon-esp.org.br/ 
artigos/defesa020904.pdf, acesso em 0811112004. 
2 AQUI NO FILHO, Luiz Gonzaga Junquei ra de. Resposta a 
declaração em defesa de uma ciência matemática e finan­
ceira ou na prática a teoria é outra, d isponível em http:// 
wvvw.sindecon-esp.org.br/artigos/artigo_resposta_mat.pdf, 
acesso em 09/11/2004. 
3 VIEIRA SOBRINHO, José Dutra. Matemática Financeira. São 
Paulo: Atlas, 7~ ed., pág.221. 
4 ASSAF NETO, Alexandre. Matemática Financeira e suas 
Aplicações. São Pau lo: Atlas. 7a ed, pág.356. 
5 HAZZAN, Samuel e POMPEO, José Nicolau. Matemática 
Financeira. São Paulo: Rio de Janeiro. 53 ed. Pág.146. 

ve equívoco a posição de alguns juízes de 
desconsiderá-Ia (além de ilegal, frise-se) , Um 
peso que deve ser considerado. 

Mas parece que o caso não se encerra 
por aqui, pàis, conforme apontei em meu livro 
6, por mais que a matemática deite por terra as 
argumentações, como fizeram os doutos aci­
ma, sempre aparecem outras interpretações, 
em gera l desprovidas de tecnicismo. 

Por isso, muito nos preocupa, data má­
xima vênia, a posição do diretor-presidente 
da Assoc iação Brasileira do Consumidor, por 
ser formador de opinião, expressa em um de 
seus artigos 7, pois utilizou o mesmo mani­
festo acima, atribuindo-lhe uma visão com­
pletamente diferente do que intencionaram 
seus subscritores. Entendeu o presidente que 
o manifesto referia-se à exclusão dos juros, 
quando, na realidade, objetivava informar a 
legalidade da Tabela Price e dos juros, con­
forme depreendemos da conclusão proferi­
da no manifesto (grifo nosso): 

"é imprescindível que a Justiça brasileira 
faça um reexame das interpretações de leis 
e decretos que levaram alguns tribuna is do 
nosso país a proibir esse critério de cálcu lo" 

Analisando as argumentações daqueles 
que defendem a ilegalidade (ou injustiça) dos 
juros compostos, cabem aqui algumas inda­
gações. Alguém já viu poupador ingressar em 
juízo requerendo a apl icação de juros sim­
ples em sua caderneta de poupança? E em 
aplicação de CDS' Talvez alguém tenha visto 
alguma demanda requerendo a aplicação de 
Juros simples em contas de FGTS' 

Anal isando nossa vida, tudo nela segue 
a mesma filosofia dos juros compostos. Vive­
mos juros compostos em nosso sangue, em 
nossas veias, pois nossa vida é assim . Vejamos 
nossos salários. Excetuando o primeiro reajus­
te, recebemos" salários compostos", pois nos­
sos aumentos são sempre sobre o últ imo salá­
rio reajustado. Pagamos também "aluguéis 
compostos", af inal o reajuste não é sobre o 
aluguel original do contrato, mas sempre so­
bre o último aluguel vigente. E vai mais além, 
até a natureza é composta: a árvore cresce so­
bre o crescimento que teve no dia anterior. 

Precisamos deixar a demagogia de lado, 
porque receber juros compostos todos nós 
queremos, até quando emprestamos algum 
dinheiro a nossos amigos e ele nos retoma a 
quantia com os juros da poupança. Aqui tam­
bém são juros compostos, Receber de volta 
empréstimo, a juros simples, só nossa mãe! 
Por que então, na hora de pagar à instituição 
financeira, levanta-se a bandeira do 

6 PIRES, Roberto Carlos Martins. Temas Controvertidos no 
Sistema Financeiro da Habitação. la ed. Rio de Janeiro: 
Editora Jurídica do Rio de Janeiro, 2004, pág.32. 
7 SEGREDO, Marcelo Fernando. Tabela Price: a cobrança 
de juros no Brasil está com os dias contados. Publicado no 
site Consultor Jurídico, disponível em http://conjur.uol.com.br/ 
textos/250434/, acesso em 08/1 112004. 

anatocismo? Onde está essa bandeira na hora 
de receber os juros? 

O Judiciário precisa, urgentemente, 
posicionar-se tecnicamente na questão, fin ­
dando sentimenta lismos ou opin iões p )­
ais, na realidade fazendo cumprir a lei e~o 
permitindo que alguns privilegiados tenham 
o beneplácito de adquirir imóveis à custa de 
toda a ' população, 

Va le ressa ltar que essa discussão não exis­
te nos demais países do mundo. Apenas no 
Brasi l é que criamos uma nuvem negra em 
torno do assunto. Os matemáticos sabem dis­
so. Vejamos o que disse José Dutra Vieira So­
brinho 8: 

"Em se tratando de empréstimos (ou fi ­
nanciamentos) para quitação em duas ou mais 
prestações, iguais ou diferentes, o mundo in­
teiro util iza o critério de juros compostos ou 
de capitalização composta [ .. ,I" 

Por isso ficamos com as palavras de 
Albert Einsten: "Only two thin~s are infinite, 
the universe and human stupidity, and I'm not 
sure about the former", que, em uma tradu­
ção livre, teríamos: "Somente duas coisas são 
infinitas, o universo e a estupidez humana, ........ -'3S 

eu não tenho certeza quanto ao primeircJ 
Por tudo isso, cada um deve exercer as 

tarefas que lhe são submetidas, os técnicos 
devem demonstrar seu conhecimento, permi­
tindo que todos alcancem os objetivos da ci­
ência, demonstrando, como fizeram no ma­
nifesto, a legalidade da Tabela Price; os con­
sumidores limitarem-se às re lações de consu­
mo; os juízes em ap licar a lei (até porque te­
nho visto constantemente serem violadas), 
observando as recomendações técnicas dos 
especialistas naquilo que foge à sua área de 
conhecimento; os advogados em demonstrar 
suas argumentações e o Direito. Em suma, 
como muito bem disse Marcelo Fernando 
Segredo 9: "Cada macaco no seu galho", 

8 VIE IRA SOBRINHO, José Dutra. A Capitalização de Juros e 
o Conceito de Anatocismo. Disponível em http:// 
W\NV\I.sindecon-esp.org .br/artigos/anatocismo020904.pdf , 
acesso em 09/11/2004 
9 SEGREDO, Marcelo Fernando. Tabela Price: a cobrança 
de juros no Brasi l está com os dias contados. Publicado no 
site Consultor Jurídico, disponível em http://conjur.uol.com.br/ 
textos/250434/, acesso em 08111/2004. 

Iv ailõim-- As matérias publicadas neste suplemento são de responsabilidade exclusiva de seus autores. Interessados em colaborar 
devem entrar em contato com a ADVOCEF (advocef@conectway.com.br) ou com o editor (mggoulart@uol.com.br). 
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